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Concentração e luta pela terra em Mato Grosso do Sul

Mato Grosso do Sul é um Estado de economia agrária, com grandes extensões de terra utilizadas para a pecuária e cultivo de grãos. Sua estrutura fundiária começou a ser construída desde a colonização, no século XIX, e se consolidou com as políticas desenvolvimentistas do regime militar (1964-85).


Nesse período, o Estado começou a se urbanizar. Segundo Bittar (1997), em 1960, apenas 32% da população residia na área urbana. No ano de 1970, subiu para 45%; no ano de 1980, passou para 67%; e, no ano de 1985, esse número foi para 73%. Isso ocorreu como conseqüência da expansão e mecanização das grandes lavouras para o cultivo de grãos, principalmente da soja, e das áreas destinadas às pastagens, seguindo a política nacional do regime militar de expansão da fronteira agrícola amparada por subsídios e créditos. Com o aumento do poder econômico dos fazendeiros, os pequenos proprietários já instalados, que desenvolviam a agricultura de subsistência, se viam cada vez mais pressionados a vender suas propriedades, buscando o Paraguai como alternativa ou o meio urbano, que não os absorveu como mão-de-obra e favoreceu o crescimento de uma população de “sem-terra”.

Dados do Censo Agropecuário de 1975 a 1995 mostram essa reestruturação fundiária do Estado: as propriedades de menos de 10 hectares reduziram sua área de 119,1 mil para 40 mil hectares; as de 10 a menos de 100 hectares permaneceram sem grandes mudanças; as de 100 a 1.000 hectares passaram de cerca de 3,5 milhões de hectares em 1975 para quase 6 milhões de hectares em 1995; o grupo de 1.000 a 10.000 hectares, que ocupava uma área de 13 milhões de hectares, passou para 16,7 milhões de hectares.

Esses números ilustram o aumento do número e da extensão dos latifúndios, que se deu com a garantia e apoio do governo militar aos grandes grupos empresariais. Essa modernização conservadora da agricultura ocorreu juntamente com a repressão de todo tipo de manifestação contrária à política dos militares. O próprio Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra – MST surge, oficialmente, com o enfraquecimento desse regime; até então, fica amparado na Igreja Católica, dentro da Comissão Pastoral da Terra - CPT.

Por isso, entendemos que a luta pela terra é a resistência de milhares de trabalhadores rurais ao capitalismo que chegou ao campo e atingiu seu ponto máximo no regime militar, onde o “desenvolvimento” era a palavra de ordem. Segundo Fernandes (1996, p. 30), o capitalismo é contraditório e sua essência está na reprodução do capital, que é uma relação social de expropriação e exploração. “Cria, de um lado, os exploradores, e de outro, os explorados, produz a fartura e a fome”. Contra isso, 

os trabalhadores rurais têm criado diversas formas de resistência, durante toda a sua história, através das lutas sociais e no enfrentamento com o Estado, com os proprietários de terra e capitalistas. Não é só a luta pela terá que está em questão, é uma luta contra um modelo de desenvolvimento que privilegia um único tipo de propriedade. O problema da terra no Brasil, na realidade, não passa simplesmente pela distribuição da terra. (FERNANDES, 1996, p. 31)

 Portanto, ao desarticular e destruir as formas de organização dos trabalhadores rurais, o que o Estado procura evitar é, segundo Martins (1984), que o problema da terra constitua mediações políticas que envolvam uma redefinição do pacto político que sustenta o Estado.


De acordo com Fernandes (2000), o processo que deu origem ao MST inicia com ações de movimentos que surgiram de forma isolada, no final da década de 70, na CPT do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul. Neste último, o marco inicial ocorreu com a luta de resistência dos camponeses arrendatários de Naviraí. O município, aliás, está localizado na região Sul do Estado, a área de maior tensão social no campo em MS.


O MST foi formalmente criado em abril de 1984, no 1º Encontro dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, em Cascavel (PR), e desde então tem procurado unificar, em torno da luta, famílias desempregadas que já estão vivendo na cidade ou agregadas em alguma fazenda, ou aquelas que exercem o trabalho precário sem vínculo empregatício. Em Mato Grosso do Sul, segundo Fabrini (1996), a atuação da CPT e MST se separou em 1986, com a vinda de um dos membros da direção nacional do segundo movimento, Darci Domingos Zehn e sua esposa. O casal liderou a ocupação da Fazenda Itasul no município de Itaquiraí, em1989, constituindo a primeira ocupação organizada pelo MST no Estado. 

O movimento possui um caráter popular e político e está sempre criando situações para o envolvimento do Estado na questão agrária através de caminhadas, ocupações de órgãos do governo e de propriedades rurais, atos públicos, audiências com autoridades políticas, entre outras ações. Essa forma de luta para a conquista da reforma agrária acabou proporcionando mais resultados à luta desses trabalhadores, o que se evidencia em Mato Grosso do Sul, de 1995 a 2000. Analisando os dados do quadro I, percebemos que os assentamentos cresceram conforme apareceram mais acampamentos, como se fosse uma resposta do governo às pressões dos movimentos, com o objetivo de diminuir os conflitos e a tensão no campo. Foi também a partir de meados da década de 1990 que o MST ganhou notoriedade na mídia, quando esta deixou de tratar os conflitos do campo como incidentes localizados.

Quadro I - Acampamentos e assentamentos concretizados em MS de 1995 a 2000
	Ano
	Acampamentos
	Total

Acampamentos
	Famílias
	Total

Famílias
	Assentamentos
	Famílias

	
	MST
	Outros
	
	MST
	Outros
	
	
	

	1995
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	319

	1996
	6
	20
	26
	505
	2.425
	2.930
	7
	1.192

	1997
	7
	12
	19
	2.252
	1.361
	3.613
	19
	2.527

	1998
	6
	6
	12
	2.841
	641
	3.482
	24
	3.016

	1999
	8
	6
	14
	1.914
	490
	2.404
	5
	189

	2000
	1
	82
	83
	2.887
	8.728
	11.615
	21
	3.000


Fonte: Farias, 2002. Pesquisa nos arquivos do MST, Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Mato Grosso do Sul – Fetagri e Central Única dos Trabalhadores - CUT/MS. Em Mato Grosso do Sul, a luta pela terra possui uma abrangência que a mediação do MST não abarca sozinha. Daí a presença de outros importantes mediadores.

O Progresso em Mato Grosso do Sul


Todo registro documental possui intencionalidade na sua elaboração e é utilizado pelo poder. A imprensa, mesmo, é uma grande força política que, ao mesmo tempo em que registra e comenta um momento histórico, produz representações da sociedade, influencia a opinião pública. Atuando na ordem do cotidiano, o jornal agenda assuntos sobre os quais os leitores “podem” ou “devem” pensar e organiza direções de leituras para tais assuntos. Portanto, entender a história da formação do jornal O Progresso e compreender a ideologia presente em suas páginas nos trarão mais clareza das relações de poder presentes no cotidiano da sociedade da qual o jornal faz parte e representa, e assim nos permitir desvendar as representações simbólicas de suas mensagens.


O jornal O Progresso, sediado em Dourados, é o mais antigo do Mato Grosso do Sul em circulação ininterrupta. Começou em Ponta Porã, cidade fronteira com o Paraguai, em 1920, com o advogado e jornalista Rangel Torres. Logo deixou de ser editado naquela cidade, mas, em 1951, por iniciativa do advogado e vereador Weimar Gonçalves Torres, filho de Rangel, passa a ser publicado em Dourados e permanece até os dias atuais. De periodicidade semanal no início, passa a ser diário em 1976 (apenas não é editado aos domingos e feriados) e hoje é um dos principais abastecedores de noticiário impresso para leitores que vivem majoritariamente na região Sul do Estado. 


O jornal é uma empresa familiar que guarda em si a carga de décadas de uma tradição conservadora, a começar pelos proprietários, de orientação católica. Segundo Arakaki (2003), seu nome e slogan - O PROGRESSO - pensamento e ação por uma vida melhor - expressam a ideologia dos proprietários, que sempre se revelaram incentivadores do desenvolvimento da região, especialmente de Dourados.


Weimar Gonçalves Torres era um ativo militante político do Partido Social Democrático – PSD, sigla partidária que apoiou o regime militar ao se aliar à União Democrática Nacional - UDN, partido representante da classe produtora rural. Foi vereador em Ponta Porã e em Dourados e eleito deputado estadual e federal por Dourados, o que demonstra que suas pretensões com o jornal eram muito mais políticas e eleitorais do que financeiras. De acordo com Arakaki (2003), Dourados, em 1951, era o centro das atenções das autoridades em sintonia com o poder: era o exemplo de sucesso da política de ocupação ordenada, modelo de projeto de colonização iniciada por Vargas com a Colônia Agrícola Nacional de Dourados – CAND, em 1943. Desde a implantação da Colônia, que era a menina dos olhos de Vargas, a região de Dourados desponta para o roteiro político nacional. Nesse contexto, Arakaki (p. 32) observa que, na região, “verifica-se a formação de novas lideranças, até então concentradas na área urbana. A elite local descobre, na Colônia, o foco da atenção do governo federal, um canal potencial de poder”. 

Quando Weimar Torres morreu, em um desastre aéreo, em 1969, exercia o mandato de deputado federal. A direção do jornal passa para seu sogro, Wladomiro do Amaral, um dos pioneiros da cidade, gaúcho filho de fazendeiro, cuja família se mudou para Dourados em 1932. Agrimensor, além de medir terras, trabalhou na demarcação dos lotes da CAND e da Colônia Agrícola Municipal, hoje município de Itaporã. Foi diretor do Departamento de Terras do Estado, na década de 60, e vereador em Dourados, em 1947, pela UDN. Em 1978, com a morte de Wladomiro, sua filha Adiles do Amaral Torres, viúva de Weimar Torres, passa a dirigir o jornal, função que mantém até hoje. Em 1993, suas duas filhas, June e Blanche Torres, integram-se à direção de O Progresso. 

O jornal circula a partir de uma das regiões com maior concentração fundiária do país. De acordo com o Censo Agropecuário de 1995, o tamanho médio das propriedades rurais de Mato Grosso do Sul está na casa dos 626 hectares – muito acima da média nacional, que é de 72 hectares. Este é um dado que deve ser levado em consideração, pois sugere uma tendência da elite sul-mato-grossense à aversão às atividades dos trabalhadores sem-terra organizados sob a bandeira do MST.

Mais do que isso, Dourados, a sede de O Progresso, é um município cuja economia está firmemente atrelada às atividades agropecuárias e agroindustriais. É a maior cidade do interior do Estado e acaba por concentrar as residências de boa parte dos fazendeiros da região Sul de MS. Muitos produtores rurais extrapolam a condição de público leitor do jornal diário, passando a exercer uma efetiva influência sobre os meios de comunicação graças aos gastos publicitários de suas empresas e associações organizativas. Quanto a isso, Capelato (1988) alerta que é preciso ter atenção aos compromissos que os jornais estabelecem na esfera privada, pois na maioria das vezes os acordos não desaparecem quando atuam na esfera pública.


O Progresso tinha, entre 1995 e 2000, tiragem diária de oito mil exemplares, distribuídos para 36 cidades. São números modestos, levando-se em consideração que os municípios em que circulavam tinham, segundo números do Censo do IBGE, uma população de aproximadamente 1.350.000 habitantes. Contudo, o jornal acaba por se tornar um ator social de peso na mediação entre as atividades dos movimentos populares e sua representação no imaginário coletivo. Isso é possível devido a uma deficiência jornalística instalada nas rádios da região Sul do Estado. Como a maior parte delas não produz material jornalístico em volume suficiente para abastecer os seus próprios noticiários, a leitura do noticiário impresso é recorrente. Em alguns casos, as notícias dos jornais são as principais fontes dos programas radiofônicos. Como muitas vezes é lido na íntegra, o noticiário dos jornais acaba sendo potencializado e atinge um público que não compra diretamente o impresso
.

Representações do MST em O Progresso


Capelato (1988) afirma que nos jornais encontramos projetos políticos e visões de mundo representativos de vários setores da sociedade. A leitura dos discursos neles expressos permite acompanhar o movimento das idéias que circulam na época. O confronto das falas, que exprimem idéias e práticas, permite ao pesquisador captar o significado da atuação de diferentes grupos que se orientam por interesses específicos. Em seu discurso, portanto, a imprensa constrói representações, pois, “falar é designar o objeto ausente, passar da distância à ausência preenchida pela representação” (LEFEBVRE,1978, p.88).
Observando as matérias jornalísticas de O Progresso, percebemos que a questão agrária praticamente só se transformou em pauta do jornal a partir da intensificação das ações de ocupação de terra em Mato Grosso do Sul, lideradas pelo MST, ilustrando, na verdade, um enfrentamento entre o movimento e o Estado. Os temas básicos versavam sobre:

- as ações desenvolvidas pelo MST: ocupação das fazendas (local, quantas pessoas, reivindicações), interdição de rodovias, saqueamento de mercadorias dos caminhões que transitavam nas rodovias próximas, ocupação de prefeituras e do prédio do Incra da capital. A maior parte as matérias tratam desses aspectos;

- discursos com propostas e promessas do governo quanto à reforma agrária;

- discursos dos produtores rurais organizados, contra a ação do MST.


No presente trabalho, a análise será feita do conteúdo do título, pois neles está a essência da notícia. Na sua produção, os vocábulos são cuidadosamente escolhidos para dele se extrair o máximo de efeito, já que é uma arma de persuasão eficaz. São eles que chamam a atenção do leitor para que este se sinta motivado a ler o texto na íntegra – algumas vezes ele nem lê, mas fixa o conteúdo do título na memória. 

Para esta análise, foram selecionadas 20 matérias de um conjunto de 192 publicadas entre janeiro de 1995 e dezembro de 2000. Quando se tratava de alguma ação do MST, a estrutura da frase do título foi formulada para representar o movimento como descumpridor da lei (no caso do direito de propriedade) ou destruidor da ordem vigente. A partir de 1999, começam a aparecer matérias demonstrando que a população tinha medo do MST, pois este estaria ligado a movimentos de guerrilha: 

31/05/1995 – Sem-terra pressionam FHC em mobilização nacional
06/12/1995 – Sem-terra interditam BR 163 para pressionarem governo
07/02/1996 – Sem-terra se armam de foice a facão para enfrentar a polícia

12/11/1996 – Sem-terra retêm viaturas do Incra

30/04/1997 – Acampados saqueiam caminhões com alimentos

31/05, 01/06/1997 – Sem-terra provocam tensão na BR-163

31/07/1998 – Sem-terra invadem a Fazenda Savana II

18/01/1999 – Sem-terra queimam área de preservação

31/05/1999 – Guerrilheiros treinam os sem-terra

29/06/1999 – MS teme ações de guerrilha do MST

14/04/2000 – MST interrompe vistoria em fazenda


Quando se tratava de ações do governo, geralmente as manchetes passavam a idéia de que sua função estava sendo pacificar o meio rural, ou até mesmo resolver a questão: 

27/01/1995 – Wilson garante reforma agrária a sem-terra

15/12/1995 – Wilson busca diálogo para resolver invasão de terras

26/01/1996 – Governador do MS garante recursos para assentamentos

24/04/1997 – Wilson avalia desocupação de fazenda em Itaquiraí

25/09/1997 – Secretário tenta acordo com sem-terra em Itaquiraí

31/03/1998 – Incra desapropria cinco fazendas

03/04/1998 – Secretário de Segurança visita Fazenda Jequitibá

21/07/1999 – Governo atende famílias de sem-terra

12/09/2000 – Incra reforça a segurança por medo de sem-terra


Ao questionar a apropriação e a distribuição da propriedade propondo novas formas de acesso à terra, o MST é  percebido, pela imprensa, como de “esquerda”. Ora, o jornal enuncia de um lugar historicamente constituído e o faz em nome de determinados segmentos da sociedade. A região de Dourados, área de circulação do jornal, nasceu sob as atividades ligadas à terra, baseadas na premissa da propriedade, onde a elite é formada pelos fazendeiros (capitalistas de “direita”). Sendo o capitalismo um processo de ocidentalização, de exportação das mercadorias, dos valores, das prioridades, das formas de vida ocidentais (HALL 2001, p. 79), dificilmente os jornais vão colocar em circulação sentidos que rompam com a estabilidade desta lógica.

O Progresso também faz essa interpretação a partir do trabalho político que o movimento desenvolve em suas práticas, como formação de novos quadros ou lideranças, mas, principalmente, devido à conotação política existente nas ocupações de terra, onde as famílias são levadas a um enfrentamento com grupos proprietários de terra e com o Estado, ação à qual é atribuída um sentido simbólico de luta de classes. E, nesta sociedade, a “direita” sofre um processo de naturalização pelo qual é normal ser de direita; a “esquerda”, ao contrário, é posta como uma alteração do normal, o “outro”, o “diferente”, como aquilo que pode fazer o mal. De fato é realmente uma visão maniqueísta do mundo que se percebe nas representações construídas pela imprensa, que quer separar o bem do mal, esperando que deste mal venham a violência, a destruição da ordem, a falência da paz. 


A visão de ameaça, pela esquerda, aos valores estabelecidos, é construída pela relação que se faz dela com o comunismo. E o comunista é visto como subversivo, perigoso, inimigo social. Mariani (1998), ao fazer uma análise do discurso dos jornais de referência nacional sobre o Partido Comunista Brasileiro, reforça a idéia acima quando explica que é 

possível, agora, compreender que há um consenso instaurado sócio-historicamente sobre o que é o Mal. Creio ser possível dizer, em termos discursivos, que se trata, - o Bem/campo do Mesmo e o Mal/campo do Outro – de dois sentidos estabilizados e em circulação, ambos capazes de promover a identificação a priori, em função do efeito de reconhecimento, das situações em que os homens de bem estão sendo respeitados ou aquelas em que eles podem vir a ser atingidos em seus direitos de posse (MARIANI, 1998, p. 84).

No jornal, encontramos a visão da classe dominante materializada na escrita (FIORIN, 1988). Saindo da classe dominante, o discurso tem força, acaba se transformando em idéias dominantes de uma época, que é aceito e generalizado entre as diversas camadas sociais (CHAUÍ, 1981). Se a classe dominante é formada pelos proprietários de terra, serão os seus valores expressos no jornal, que vem de longa data. Arakaki (2003) estudou as representações do Golpe de 64 na imprensa douradense e percebeu que, também naquela época, O Progresso tratava os conflitos pela posse da terra como invasão, atividades subversivas, coisa de comunista. Em 1962, depois que O Progresso divulgou a possibilidade da reforma agrária no país, que fazia parte das propostas do projeto de Reformas de Base de João Goulart, as autoridades locais e proprietários rurais se puseram em alerta contra as medidas do governo. A autora explica que,

tomar propriedade era coisa de governo comunista, como já se difundira ideologicamente entre os habitantes locais. No imaginário destes, o comunismo era o mais nefasto dos sistemas de governo, visto que, além da expropriação da propriedade privada, também proibia o culto religioso católico. Tais realidades tinham acontecido à Rússia e à Cuba (ARAKAKI, 2003, p. 54).

Para a população ocidental daqueles tempos da Guerra Fria, o comunismo representava a perda da liberdade individual e da propriedade privada, principalmente da terra. Em artigo do jornal de 05 de janeiro de 1964, ano do golpe militar, isso fica bem claro nas palavras de Weimar Torres, que declarava o seu medo sobre os resultados da reforma agrária pretendida pelo presidente João Goulart: “[...] a desapropriação levará pânico aos proprietários. A desvalorização das terras atingirá a economia rural. A produção cairá. A fome aumentará. A miséria se multiplicará. Então o comunismo terá mais força para sublevar as populações famintas e lançar o país na ditadura vermelha” (JORNAL O PROGRESSO, 05 jan. 1964)

Passados quarenta anos, os valores capitalistas dessa sociedade são ainda mais fortes, e tudo o que venha a questioná-los é tratado de forma hostil, associado a idéias negativas e/ou subversivas, como é o caso do MST. Este movimento, mesmo atuando num período onde o capitalismo se mantém vitorioso sobre o comunismo – o que é representado pelo fim da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas – URSS e pela queda do muro de Berlim - e até ser considerado arcaico, ele representa uma ameaça à ordem vigente. E, mesmo não citando a palavra comunismo, os jornais associam as ações do MST aos desse sistema político e econômico.

Para Lefebvre (1978), os valores de uma sociedade, ao serem articulados num projeto – político ou social, do qual os jornais também fazem parte - ganham mais força ainda. Criam representações, cujo poder é medido pelos valores dos quais se apropriam. Os jornais são uma importante fonte para se perceber isso, pois colocam essas idéias em circulação. Portanto, as representações não podem ser reduzidas a reflexos das relações sociais, pois elas fazem parte do vivido, participam de realidade, estão no interior das práticas sociais e só ganham força se forem valoradas, seja negativamente ou positivamente. E para que algo seja valorado, é preciso estar representado. Lefebvre defende que a própria representação tem uma história, um modo de ser, afirmando que não se pode deixar de lado as condições de vida dos povos, grupos ou classes que as produzem e, embora sejam resultado de uma determinada relação de forças na sociedade, as representações dirigem-se a todos. Representam a imagem que um grupo, povo ou classe mostra, tanto para os outros como para si mesmo. 

Assim sendo, a representação, como produto de um determinado grupo social, está referida à problemática da dominação e da exploração. Os dominantes, através da representação, podem, sem mentir, passar uma imagem que perpetua a dominação
. Neste caso enquadramos o jornal “O Progresso”, pois ele funciona construindo um modelo de compreensão da realidade que interessa aos grupos dominantes – produtores rurais e governo (de “direita”).

�Pesquisa de mestrado em andamento, que pretende estudar as representações que os dois maiores jornais sul-mato-grossenses construíram sobre o MST no período de 1995 a 2000.


� Devido à natureza do rádio, que trabalha com o discurso oral e utiliza diversos recursos sonoros na apresentação das notícias, é importante considerar que determinadas representações podem ser reforçadas e ou deslocadas ainda mais do vivido social, ou seja, da luta pela terra empreendida pelo MST.


� Exemplificando melhor: o MST apresenta elementos ideológicos de uma proposta socialista, como a busca de uma sociedade mais justa - alicerçada nas relações fraternas e solidárias e privilegiando ações coletivas - e o culto de líderes mortos que acreditavam no socialismo, como Che Guevara, Antônio Conselheiro, Lênin, Marx. Outro símbolo de aproximação é a apropriação que o movimento faz do vermelho em sua bandeira – cor relacionada diretamente com o comunismo. Na construção da imagem do MST pelos jornais, são esses os aspectos valorados e reforçados no discurso jornalístico. Portanto, sem mentir, mas a partir de valores fortes na sociedade de onde e para quem se fala, esta é a representação construída.





